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I. CONSIDERAN DOS

1. NOTA INTRODUTORIA

o Projeto de Lei N. 220/XV/1. “Leide Bases do Direito Humano a alimentaçào e nutriçdo

adequadas” deu entrada a 14 de julho de 2022 tendo sido junta a ficha de avaliaço prévia

de impacto de género.

Foi admitido a 18 de junho de 2022 e, no mesmo dia, por despacho de Sua Exceléncia o

Presidente da Assembleia da Repüblica, baixou, na generalidade, a Cornissào de

Agricultura e Pescas.

A 06 de setembro, na reunio ordinária da Comisso de Agricultura e Pescas, foi atribuIda

a eIaboraço do Parecer ao Grupo Parlarnentar do Partido Socialista, que indicou como

relatora, a signatária, Deputada Clarisse Campos.

2. OBJET0 E MoTIvAcAo DA INICIATIVA LEGISLATIVA

o Projeto de Lei N. 220/XV/1. “Lei de Bases do Direito Humano a alirnentaço e nutriço

adequadas” submetido pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (GPBE) visa, nas

palavras dos seus subscritores, adequar o edifIcio institucional e legislativo aos novos

desafios no setor da aIimentaço, tornando-o mais completo e coerente, corn uma maior

prioridade polItica, coordenaço e alinhamento das diversas polIticas setoriais em vigor,

e criando urn sisterna nacional para a prornoçào da segurança alimentar e nutricional.

De acordo corn os subscritores, o Projeto de Lei N. 220/XV/1.”Lei de Bases do Direito

Humano a alirnentaçào e nutriçào adequadas” é o reapresentar do PJL que o Bloco de

Esquerda apresentou, em 2018, paraa criaço de urna Lei de Bases do Direito Humano a
AIirnentaço e Nutriçao Adequadas, agora revisto e ampliado no seu articulado,

norneadarnente dando resposta püblica aos problemas que comprovadamente

agravararn o direito hurnano a alirnentaçào e nutriço adequadas.

0 GPBE refere urn importante conjunto de docurnentos e decisôes globais que, em sua opinio,
justificam a iniciativa em análise:

— DecIaraco Universal dos Direitos Humanos;

— Pacto Internacional dosDireitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC);

— 0rganizaço das Naçöes Unidas para a Alimentaço e Agricultura (FAQ);

- Resoluço da ONU “Transformar o nosso mundo: a Agenda 2030 para o

Desenvolvimento Sustentável”.
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Por outro ado, o GPBE, justifica a apresentaço da iniciativa, corn urn vasto conjunto de

consideraçOes, das quais se sublinharn as seguintes:

“a. reforco da produçãa sustentáve/ pora reduzir a risco de esgotamento dos recursos

naturals, a contam/nação por pestic/das e garantir mode/os de produçda odoptados

00 territór/o e oo c//ma respondendo, iguolmente, as a/teroçöes cI/mát/cos, quer no

adaptoçdo quer na mit/gacäo. Isto num cenário em que a pals tem assist/do a urn

aumento do area do agr/cultura in tens/va e super/ntens/va e desadequada aos

recursos de território de cada região.’

“Os recentes acontecimentos de d/srupçäo de code/as de produção e distr/bu/çäo

internoc/onais, quer pe/os efeitos do pandemia, do guerro ou de perturbacöes no

tráfego mont/mo demonstram o necess/dade de reforcar a produçäo sustentáve/

/ocat a cr/acào de c/c/os curtos de consumo e produçäo e do cr/açãa de mecanismos

de cooperaçdo internocionat”

“A Constituiço reconhece implicitomente o dire/to humano a aI/mentação e nutrição

odequodos, otrovés do reconhec/mento de um vasta conjunto de d/re/tos económ/cos,

soc/a/s e culturais, desde /ogo a dire/to a sade, cam as qua/s este se relac/ona, dada

a /nd/vis/b//idade dos direitos humonos. (...)“
‘.. alteroçöes produt/vos no setar ogricola e ogrool/men tar, e transformocôes

demográficas, soc/a/s e /nst/tuc/onais profundas verif/cados nas ô/t/mas décadas vêm

afastando as /oca/s de produçào agrico/a dos /oca/s de consumo,, a/argando as code/os

de obostec/mento, aumentondo a industr/a//zação dos a//men tas e reduz/ndo a oferto

de produtos frescos. Desta forma, é agravoda o pegodo ëcológ/co, ace/erando as

a/teroçöes c//mát/cas, e mu/tas vezes é cond/c/onada a quo//dade nutr/c/onal dos

produtos consum/dos.”

“A prevalénc/a do /nseguronço a//mentor e nutr/c/onal a nivel nac/ona/ e as

d/spar/dades reg/ana/s ex/gem umo resposto odequoda. Para a/em do

estabe/ec/mento de um s/sterna de mon/tor/zoçäo adequado, esta deveria ser fe/to a

nive/ /oca/, em coordenocão corn d/versos ent/dades.”

“Perante a trans/çda nutr/c/ona/ em curso no pals e pro b/emos daqul decorrentes pora

o ecanamia, desenvo/v/rnento rura/,, agr/cultura fam/I/ar, coesäo e ordename’nto

territor/a/, mIt/goção e adoptação as a/teraçöes c//mát/cas, me/a amb/ente e

educoçao, tarno-se agora fundamenta/ oprovor umo /e/ que, /nequ/vacomente,

estabe/eca as bases do dire/to humano a a//mentoçaa e nutr/çãa odequodos em

Partuga/.”

“Os dados d/sponive/s /nd/com que a dimensào dos problemas ex/stentes no area do

aI/mentacdo recomendo uma ocäo mo/s vigoroso par porte do Estoda e de todos as

atares envo/v/dos no setar do o//mentoçdo.

4



____

liii 111111111111 till, liii

till 11111 •IIIIIiiittiiiii

74SSEMBLEIA DA EEPUBL1CA

Corn isso de Agricultura e Pescas

3. ENQ.UADRAMENTO E ANTECEDENTES

Apreciaco de Reguisitos Constitucionais, Regimentals e Formais V

o Projeto de Lei N.9 22O/XV/1. foi subscrito pelo Grupo Parlamentar do Bloco de
Esquerda (GPBE) ao abrigo e nos termos do n.2 1 do artigo 167. da Constituição e do n.2

1 do artigo 119.9 do Regimento da Assembleia da Republica (RAR), que consubstanciam

o poder de iniciativa da lel. Trata-se de urn poder dos Deputados, por força do disposto

na alInea b) do artigo 156.2 da Constituiço e na alInea b) do n.2 1 do artigo 4•2 do RAR,

bern corno dos grupos parlamentares, por força do disposto na alinea g) do n.2 2 do artigo
180.2 da Constituiço e da ailnea f) do artigo 8.2 do RAR.

De acordo corn a Nota Técnica anexa:

- “A iniciativa em análise toma a forma de projeto de lei, em conformidode corn o
disposto no n.2 2 do artigo 119.9 do Regimento, encontra-se redigida sob oforma de
artigos, tem uma designacão que traduz sinteticamente a seu objeto principal e é
precedida de uma exposição de ma tivos, cumprindo as requisitos formais
estabelecidos no n.-° 1 doartigo 124. do RAR.”

- “São também respeitados os limites a admissdo das iniciativas, previstos no n.2 1 do
artigo 120. do RAR, uma vez uma vez que a mesma parece nâo infringir a
Constituição ou as princIpios nela consignados e define concretamente a sen tido dos
modificaçães a introduzir no ordem legislativa.”

- “No que respeita ao cumprimento da alInea a) do mesmo artigo, so/len te-se que a
norma canstante do artigo 21.2 do projeto de lei parece poder suscitar dôvidas
relativamente ao respeito pelo princIpio do separação e interdependéncia entre
órgãos de soberania (artigos 2. e 111.2 da Constituicäo).”Com efeito, a norma
indicada determina que “no prazo de 90 dias a con tar da entrada em vigor do presente

let a Governo procede a oprovacão dos diplomas legais e regulamentares necessárias
a suo aplicação”. Ao faze-b, a iniciativa parece impar a emissão de nova legislação
pelo Governo, fixando prazos para a efeita e assim condicionando a exercIcio do
competência legislativa governamental. Nesta medida, poderá ser relevante para a
posterior discussão em camissão a decisão do Tribunal Constitucional no Acórdão n.9
461/8 7 1, onde, sabre questãa seme/hante, se considerou ser nato caracter/stica do
funcão legislativa liberdade ou autanamia dos correspondentes órgãos — seja a
Assemble/a do Rep üblica ou a Governo — de determinarem a se e a quando do
legisbação (...): trata-se de um momenta essencial do chamada “liberdade

1 DisponIvel em www.tribunalconstitucional.pt.
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const/tut/va” do Ieg/sIador. A/se afirma que a competência leg/slat/va e de in/c/at/va

leg/slat/va do Governo é essencialrnente autónoma ou livre (...), ndo podendo a seu
exercIc/o serjur/dicamente vinculado pela manifestacão de vontade de qualqueroutro

órgao de soberania, mormente da Assemble/a do Rep áblica, ndo sendo ((dada a AR

cond/c/onar jurid/carnente o Governo, através de qua/squer injuncöes, no exercIcio

dessas cornpetênc/as)).” 2

- “Apesar de a norma ac/ma refer/do susc/tar düvidas sabre a sua constitucionalidade,

é suscetIvel de ser el/rn/nada ou corr/g/da em sede de d/scussdo na espec/al/dade, pelo

que não inviab/l/za, como tal, a d/scussdo do /niciat/va, cabendo, naturalmente, a
anal/se do cumpr/mento das normas constituc/ona/s em causa a com/ssão

competente”

- “Sem prejuIzo, ref/ra-se que, recentemente, o Pres/dente do Repübl/ca promulgou a
Le/ n.2 47/2021, de 23 dejulho 3, corn normas semelhantes a do presente projeto de
lei, considerando ta/s d/sposicOes coma meras recomendaçôes polIticos ao Governo

4,,

- “Apesar de ser prev/sIvel que a in/c/at/va em apreço gere custos orçamen ta/s

adic/onais, a art/go 22. remete a respet/va entrada em vigor para “a data corn a
publ/caçdo do Orçamento do Estado poster/or a sua aprovaçào’ rnostrando-se ass/rn

acautelado o I/mite a apresentacão de inic/ativas previsto no n.2 2 do art/go 167. da
Const/tu/câo e, igualmente, no n. 2 do art/go 120. do Regimento, designado ((norma
travão, ernbora a norma deva ser aperfeicoada em sede de especial/dade para que

determine a entrada em vigor corn a publicação do Orçamento do Estado posterior ao
do sua publicaçào.”

Verificaço da lel do formulário

Conforme Nota Técnica anexa:

- “A Lel n. 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lel n. 43/2014, de 11 de

iyJhp5. de ora em diante designada coma leiformulário, con tern urn conjunto de normas sobre

2 Ainda a este respeito, Games Canotllho e Vital Moreira escrevem que (<as relaçoes do Governo corn a Assembleia da
RepUblica são relacOes de autonomia e de prestaçâo de contas e de responsabilidade; não são relacôes de
subordinacão hierárquica ou de superintendência, pelo que não pode a Governo ser vinculado a exercer o seu poder
regulamentar lou legislativo) par instrucôes ou injuncöes da Assembleia da Repüblica><. CANOTILHO, J.J. e MOREIRA,
Vital, constituicao do Repübhca Portuguesa Anotada. vol. II, 4. ed. Coirnbra : Coirnbra Editora, 2010, p. 415 (anotacão
ao artigo 182.Q).

Que teve origern no Projeto de Lei n.Q 761/XlV/2. (SE), aprovado em votacão final global a 20 de maio de 2021.
V. a nota publicada na página oficial da Presidència da Repüblica, em:

diplomas-da-assernbleia-da-republica/)

Diploma retirado do sItio da Internet do Diário da Repüblica Eletrónico. Todas as referéncias legislativas

so feitas para este portal oficial, salvo indicacão em contrário
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a publicacão, identificacào e formulário dos diplomas que são relevantes em caso de

aprovoção do presente iniciativa.”

- “0 titulo do presente in/c/at/va leg/slat/va - ((Lei de Bases do Direito Humano a
alimentação e nutriçäo odequadas - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando

se conforme 00 disposto no n.9 2 do artigo 7•Q da leiformulário, embora, em caso de

aprovação, possa ser objeto de aperfeicoamento formal, em sede de apreciocão na

especial/dade ou em redacão final.”

- Em caso de aprovaçdo esta iniciativa revestirá aforma de lei, nos termos do n.-° 3 do

art/go l66. do Constituição, pelo que deve ser objeto de pub//cacao na l. série do
Diana do Repôblica, em conform/dade cam o disposto na ailnea c) do n.9 2 do art/go
3.9 da Lei n.9 74/98, dell de novembro.

- No que respeita 00 inIcio de vigêncio, o art/go 22. deste projeto de lei prevé que a
in/c/at/va entra em vigor corn a publicação do Orcamento do Estodo posterior a sua

aprovação, respeitando a disposto no n.9 1 do art/go 2. do leiformulário, segundo o
qual “Os atos legislativos (...) entram em vigor no dia neles fixado, nào podendo, em

caso algum, o inIcio da vigência verificar-se no próprio dia da publicaçäo”.

Enguadramento urIdico nacional, da unio europela e internacional

A Relatora aconseiha a leitura dos Pontos III e IV da Nota Técnica onde esto sistematizados os

principais elernentos sobre esta temática.

Iniciativas legislativas e peticöes pendentes sobre a mesma matéria

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se, a existéncia das

seguintes iniciativas legislativas sobre a matéria objeto do projeto de lel vertente ou corn ele

conexa:

1 Na atual Legisatura

- PJL n. 416/XV/1. (PAN) Aprova rnedidas de promocW’doaco de géneros

alimentIcios e de combate ao desperdIcio alimentar, alterando a Lei n.2 62/2021, de 19

de agosto

- PJL 417/XV/1. (PAN) Cria incentivos fiscais a doaço de alimentos e combate ao
desperdIcio alimentar, procedendo a aIteraco do Estatuto dos BenefIcios Fiscais e do
CódigodolRC

2- Na XIII Legislatura

— PJL n.2 1048/XIII/1. (BE) Lei de Bases do Direito Hurnano a AIimentaco e Nutriçào

Adeguadas

Iniciativa rejeitada em Votaco na Generalidade na Reuniäo Plenária de 19/07/2019.
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II. OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

Nos termos do n.2 3 do artigo 137. do Regimento a opinio do Relator é de elaboraçäo

facultativa, pelo que o Deputado Relator se exime, nesta sede, de emitir consideracöes polIticas,

reservando a sua posiço para a discusso Projeto de Lei N. 220/XV/1. “Lel de Bases do

Direito Humano a alimentação e nutriçdo adequadas” em Sesso Plenária.

III. CONCLUSOES E PARECER

1. CONCLUSOES

i. 0 Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou a Assembleia da RepLiblica o

Projeto de Lei N. 220/XV/1. “Lei de Bases do Direito Humano a alimentaçBo e

nutrição adequadas”, tendo sido admitido a 18 de junho de 2022;

ii. 0 Projeto de Lei N. 220/XV/1. “Lei de Bases do Direito Humano a alimentaçào e

nutricäo adequadas” cumpre os requisitos formais previstos no n. 1 do artigo 119.,

1 do artigo 123. e do n. 1 do artigo 124. do RAR.

2. PARECER

I. A Comissào de Agricultura e Pescas é de parecer que o Projeto de Lei N. 220/XV/1.

“Lel de Bases do Direito Humano a alimentaçdo e nutriçào adequadas” reine os

requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em Plenário da

Assembleia da Repüblica.

IV. ANEXOS

Nota Técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da Repüblica, ao abrigo do artigo 131. do

Regimento da Assembleia da Repüblica.

Lisboa, Palácio de S. Bento, 23 de junho de 2023

A Deputada Relatora 0 Presid te da Comisso
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